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DECRETO MUNICIPAL N° 21, DE 07 DE ABRIL E 2017

Regulamenta a Lei n2 .019, de 31 de julho

de 2014, no âmbito1unicipal, para dispor

sobre regras e proc kimentos do regime

jurídico das parcena celebradas entre a

administração públi municipal e as

Organizações da Soei de Civil e dá outras

providências.

PEDRO SILVA COSTA FILHO, PREFElTO(A) DO M !ICÍPIO DE TOMAR

DO GERU, Estado de Sergipe, no uso de suas atribuições legais con idas pela Constituição

Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, e

CONSIDERANDO a entrada em vigor da Lei nO 13.019/201 , para os Municipios, a

partir de 1° de janeiro de 2017; I-
CONSIDERANDO que compete aos Municipios, nos termos d6 art. 30 da Constituição

Federal, legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legi ação federal e estadual

.no que couber;

CONSIDERANDO que a atuação do poder público no dom io econômico e social

pode ser viabilizada tanto por intervenção direta quanto indireta;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve estar autada, dentre outros,

pelos princípios da eficiência e economicidade;
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CONSIDERANDO a necessidade de adoção de práticas de estão administrativa

integrada, complementar e descentralizada, visando a promoção

atividades e projetos de interesse público e relevância social;

CONSIDERANDO os beneficios decorrentes da parceria

pública e as entidades privadas sem fins lucrativos, propiciand

economia de custos e retomo direto à sociedade;

CONSIDERANDO, por fim, que incumbe à Administração 'blica, respeitando os

limites constitucionalmente estabelecidos, pôr em prática seus I rojetos de governo

vocacionados à vontade coletiva;

DECRETA:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 Este Decreto estabelece regras para parcerias, no âmbito o Município de Tomar

do Geru/SE, entre a administração pública municipal e as Orga Jzações Sociais ou da

Sociedade Civil, em regime de mútua cooperação, para a conseoJção de finalidades de

interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou le projetos previamente

estabelecidos em plano de trabalho. l'
Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se ganizações Sociais ou

Organizações da Sociedade Civil, nos tennos da Lei nO13.019, de 20 l:
I -as entidades privadas sem fins lucrativos que não distribua entre os seus sócios ou

associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceJ s eventuais resultados,

sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos isenções de qualquer

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos me i nte o exercício de suas

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo ' , reserva; ,
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n-as sociedades cooperativas previstas na Lei no 9.867, de 10 e novembro de 1999;

as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade ~essoal ou social; as

alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as

voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores ru Jis ou capacitação de

agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para ecução de atividades

ou de projetos de interesse público e de cunho social;

m- as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou projetos de interesse

público e de cunho social distintas das destinadas a fins exc1usivamellt fi eJigiosos.
Art. 2° A Administração Pública poderá realizar parcerias nos sl res da saúde (CF, art. '

199, caput), educação (CF, art. 209, caput), cultura (CF, art. 215), de orto e lazer (CF, art. :

2]7), ciência e tecnologia (CF, art. 218) e meio ambiente (CF, art. 22

j
) vez que qualificados

como serviços de interesse social que são deveres do Estado e d Sociedade e livres à

iniciativa privada.

Art. 3° As parcenas serão realizadas, quando envolver tr s erência de recursos"

mediante assinatura de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento.

~ 1° O termo de fomento será adotado para a consecução de p nos de trabalhos cuja

concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo he incentivar projetos'

desenvolvidos ou criados por essas organizações.

~ 2° O termo de colaboração será adotado para a consecução de p,lanos de trabalho cuja

concepção seja da administração pública Municipal, com o objetivo ,b executar projetos ou

atividades parametrizadas pela administração pública Municipal. l
~ 3° Quando não envolver transferência de recurso finance r , a parceria entre a

administração pública municipal e as organizações da sociedade civil lrá realizada mediante

assinatura de acordo de cooperação. l
Art. 4° A administração pública municipal adotará procedi ntos para orientar e

facilitar a realização de parcerias e estabelecerá, sempre que possív I critérios para defini

objetos, metas, custos e indicadores de avaliação de resultados.
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CAPiTULOU

DOCHAMAMENTOPÚBLKO

Art. 5° A seleção da organização da sociedade civil para ceIe Ijllr parceria deverá ser

realizada pela administração pública municipal por meio de chamamehto público, nos termos .

do art. 24 da Lei nO13.019, de 2014, tendo como objetivo selecionar o kanizações que tornem

mais eficaz a execução do objeto mediante apresentação do Plano. de tbalhO. mais adequado

às necessidades, através da publicação de edital. .

Parágrafo único. A realização de chamamento público para c ebração de termos de

colaboração de fomento ou acordos de cooperação depende de prévia Jtorização do Prefeito ..

Art. 6° Os tennos de fomento ou de colaboração que envolva Jcursos decorrentes de

emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais serão celebr 'os sem chamamento

público, nos termos do art. 29 da Lei nO13.019, de 2014.

Art. 7° O chamamento público poderá ser dispensado ou ser' onsiderado inexigível

nas hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nO 13.019, de 614, mediante decisão

fundamentada do administrador público municipal, nos termos do art. ~ da Lei de regência.

Art. 8° Nos editais de chamamento público lançados pela .tdministração Pública

Municipal poderá estar prevista cláusula de delimitação territoria, condicionando que a

seleção de propostas se restringirá àquelas apresentadas exclusiva ente por concorrentes

sediados ou com representação atuante e reconhecida no Estado de Se pe.

Art. 9° Para celebração de parcerias poderão ser privilegiados ritérios de julgamento

como inovação e criatividade, os quais deverão estar previstos no edi j.
Art. 10. As propostas serão avaliadas e julgadas por uma Comi~! ão Especial de Seleção

previamente designada pelo Chefe do Poder Executivo Municip~1 e presidida por um

Secretário Municipal.

~ 1° A Comissão Especial de Seleção será constituída median ,e. portaria, que nomea

os membros titulares e suplentes, selecionados dentre os servidores p ,Jlicos municipais.
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~r Será impedido de participar da comissão servidor público . e, nos últimos cinco

anos, tenha mantido relação jurídica com qualquer das entidades particlJantes do chamamento

público ou que possua relação de parentesco, até o terceiro grau, co qualquer membro da

diretoria.

~ 3° Configurado o impedimento previsto no ~ 2°, será imed ai mente convocado a

tomar posse membro suplente que possua qualificação equivalente à do lubstituído.

Art. 11. O edital de chamamento público especificará, no mínim j
I - a programação orçamentária;

JI -.o objeto da parceria com indicação da política, do Plano'ld programa. ou da ação

correspondente;

IJI - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresen o das propostas e dos

documentos;

IV - a ordem das etapas;

V - as condições para interposição de recurso administrativo no ambito do processo de

seleção;

VI - o valor de referência para a realização do objeto, no te o de colaboração, ou o

teto, no termo de fomento;

VII - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for caso, sendo vedada a

previsão de contrapartida em dinheiro;

VIII - a minuta do instrumento de parceria;

Xl - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida

e idosos, de acordo com as características do objeto da parceria; e

X - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propos s, inclusive no que se

refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um doJ britérios estabelecidos,

se for o caso.

Art. 12. O chamamento público será amplamente divulgado n. sítio eletrônico oficia~J .

do órgão ou da entidade pública municipal. \J-
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Art. 13. É facultada a exigência justificada de contrapartida a forma de bens ou

serviços economicamente mensuráveis, que se desenvolvam em provb to da sociedade, cuja

expressão monetária será identificada no termo de fomento ou de col~ oração, não podendo

ser exigido o depósito do valor correspondente.

Parágrafo único. Quando não exigida contrapartida em bens e serviços no edital, a

previsão destes na proposta apresentada pela entidade deverá ser cons derada e pontuada pela

Comissão Especial de Seleção.

CAPÍTULO lU

DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PA

Art. 14. O termo de fomento, de colaboração ou o acordo de c I peração deverá conter

as cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nO13.019, de 2014.

Art. 15. A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do c t do art. 42 da Lei nO

13.019, de 2014, deverá estabelecer prazo correspondente ao te Ipo necessário para a

execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, des e que o período total de

vigência não exceda cinco anos. II
~ 10Nos casos de celebração de termo de colaboração para e

1
cução de atividade, o

prazo de que trata o caput, desde que tecnicamente justificado, poderá Jer de até dez anos.

~ 20 Constatada omissão quanto à duração, reputar-se-á com II Isendo 02 (dois) anos;

prorrogáveis por igual período, o prazo de vigência do instrumento dalJarceria.

Art. 16. A celebração do termo de fomento ou do termo de h&laboração depende da

indicação de prévia dotação orçamentária para execução da parceri tu da fonte de custeio

futura.

Parágrafo único. A indicação dos créditos orçamentários e npenhos necessários à

cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exelJ~rciOfuturo deverá ser

efetivada por meio de certidão de aposfilamento do instrumento da Jrceria no exercício em

que a despesa estiver consignada.
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Art. 17. Para a celebração da parceria, a administração pública unicipal convocará a

organizaçã.o da sociedade civil selecionada, no prazo de quinze dias.,a r~sentar o seu plano de

trabalho, que deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos: I
I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser deonstrado o nexo com a.

atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;

n-a forma de execução das ações;
m - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a sere tingidas, tendo como

parâmetro a realidade diagnosticada; l
IV - a definição dos indicadores, documentos e outros meios a rem utilizados para a

aferição do cumprimento das metas; l
V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem reali das na execução das

ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminaçU dos custos indiretos

necessários à execução do objeto; I
VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de des1 bolso; e

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando fo o caso;

Art.18. Somente será aprovado o plano de trabalho que estlJer de acordo com as

informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as Undições constantes no

respectivo edital ao qual a entidade proponente estiver concorrendo. I
Art. 19. Para a finalidade disposta no artigo anterior, a administr ção pública municipal

poderá solicitar a realização de ajustes no plano de trabalho, observa~bs os termos do edital,

sem que isto implique em alteração da proposta vencedora do cha bmento e do plano de

trabalho apresentado pela entidade selecionada. j
Art. 20. Além da apresentação do plano de trabalho, a entida selecionada, no prazo

previsto no edital de chamamento público do qual tenha participa , deverá comprovar o

cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do ca ut do art. do nos incisos I a V do

caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nO 13.. ~9,de 2014, bem como

a não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações e impedi~e~tos de que trata o art.

39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação do! eguintes documentos: Vi'
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I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformi de com as exigências

previstas no art. 33 da Lei nO13.019, de 2014;

11- comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa J ídica - CNPJ, emitido

no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, bara demonstrar que a

entidade existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo; l
m - comprovantes de experiência prévia na realização do 0T to da parceria ou de

objeto de natureza semelhante de, no mínimo, dez meses corridos ou d4ze meses intercalados,

a contar da data de apresentação, de capacidade técnica e operacihhal na consecução de

finalidade.s de interesse público e recíproco firmado com a Adminisr'lçãO Pública, podendo

ser admitidos, sem prejuízo de outros: l
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades d dministração pública,

organismos internacionais, empresas ou outras organizações da socied~he civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolUrdas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conh cimento realizadas pela

organização da sociedade civil ou a respeito dela; 1
d) currículos profissionais de integrantes da entidade qualifi .da como organização

social ou da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, S~OCiadOS,cooperados~

empregados, entre outros; j I
. e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natur ~ semelhante, emitidas

por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizaçõbJ da sociedade civil,

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, cd~issões ou comitês de

políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos pela entidade;

IV - Certidão de Débitos junto a Fazenda Municipal;

V - Certidão de Débitos junto a Fazenda Estadual;

Uni1J.O~I- Certidão de Débitos Relativos a Créditos nibutátios Fed~iS e á Divida Ativa da
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VII - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tem de Serviço;

VIII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; l
IX - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade/or nização, conforme o

estatuto, co~ endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, númeÜ e órgão expedidor da

carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Fí~ibas- CPF de cada um

deles;

x - cópia de docwnento que comprove que a organização social ou da sociedade civil
funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou co I ato de locação;

XI - declaração do representante legal da entidade com .nformação de que a

organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedaçõe 6revistas no art. 39 da

Lei nO13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; I
XII - declaração do representante legal da organização da sobiedade civil sobre a

existência de instalações e outras condições materiais da organização u sobre a previsão de'

contratar ou adquirir com recursos da parceria, quando necessário.

* l° A capacidade técnica e operacional da organização da socie de civil independe da

capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, 1 aquisição de bens e
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço fís eJopara o cumprimento

do objeto da parceria.

~ 2° Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do isposto dos incisos IV

a VI do capul deste artigo, as certidões positivas com efeito de negativ .

~ 3° A organização da sociedade civil deverá comunicar a tlraçõesem seus atos'

societários e em seu quadro de dirigentes, sempre que houver. l
Art. 21. Além dos documentos relacionados no art. 26, a or' nização da sociedade

civil, por meio de seu representante legal, deverá apresentar, junta~ente com o plano de

trabalho, declaração de que: II
I - não há, em seu quadro de dirigentes membros,em atividade, de Poder ou do

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da admini Jação pública federal

estadual ou municipal e respectivos cônjuges, companheiro ou parent dm linha reta;
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n - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou pregado público no

âmbito deste Município, inclusive aquele que exerça cargo em c missão ou função de

confiança, de órgão ou entidade da administração pública munici ri celebrante, ou seu

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por a ,idade, até o segundo

grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei; e

III -não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos r passados:

a) membro, em atividade, de Poder ou do Ministério Público o dirigente de órgão ou

entidade da administração pública federal, estadual ou municipal;

b) servidor ou empregado público em atividade, inclusive aque e que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administlll;~ão pública municipal

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co Jteral ou por afinidade,

até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específib~ e na lei de diretrizes

orçamentárias; e

c) pessoas naturais condenadas em definitivo pela prátic de cnmes contra a

administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleir ais para os quais a lei

comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou oculfu ão de bens, direitos e

valores, quando ainda em vigor os efeitos da condenação e na pehbência do instituto da

reabilitação de que trata o art. 93 e seguintes do Código Penal. 11
~ 10 Para fins deste Decreto, entende-se por membro de p, 'er o titular de cargo

estrutural à organização política do País que exerça atividade tíPicJ de governo, de forma

remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, lseus respectivos vices,

Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadords, Deputados Federais,

Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e embros do Ministério

Público, quando no efetivo desempenho de suas atividades.

~ 2° Para fins deste Decreto, não são considerados membros de 'oder os integrantes de

conselhos de direitos e de políticas públicas.

Art. 22. Caso se verifique irregularidade formal nos d" umentos obrigatórios

apresentados ou quando as certidões estiverem com prazo de vig~, cia expirado e nova
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certidões não estiverem disponíveis eletronicamente, a organi zaçãol a sociedade civil será

notificada para, no prazo de quinze dias, regularizar a documeniJção, sob pena de não

celebração da parceria. . _ . ll. _
Art. 23. No momento da venficaçao do cumpnmento dos req IS1tOSpara a celebraçao

de parcerias, a administração pública municipal deverá consultar d Cadastro de Entidades

Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - CEPJM, o SICONV, b Sistema Integrado de

Administração Financeira do Governo Federal - SIAF.I, Sistema de 4 dastramento Unificado

de Fornecedores - SICAF e o Cadastro Informativo de Créditos \Jão Quitados do Setor

Público Federal - Cadin para verificar se há informação sobre ocorrê 'a impeditiva à referida

celebração.

Art. 24. A assinatura do instrwnento da parceria será precedi. de parecer técnico de

órgão da administração pública municipal com competência funcio kl, vinculado ou não à

Secretaria Municipal responsável pelo acompanhamento da parceria, Ue deverá se pronunciar

a respeito dos itens enumerados no inciso V do ca ut do art. 35 da Lei bo 13.019 de 2014.

Parágrafo único. Para fins do disposto na alínea "c" do inciso ~ do ca ut do art. 35 da

Lei nO13.019, de 2014, o parecer analisará a compatibilidade entre os aIores apresentados no

plano de trabalho, conforme disposto no S 1° do art. 25, e o vaI J] de referência ou teto

indicado no edital, conforme disposto no S 8° do art. 9°.

Art. 25. O parecer jurídico será emitido pela Assessoria .lu Ijdica do Município ou

Procuradoria Municipal, acaso constituída, pelos órgãos a ela viJculados ou pelo órgão

jurídico da entidade da administração pública municipal, acaso houveJ.

~ l° O parecer de que trata o caput abrangerá:

I - análise da juridicidade das parcerias; e

II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo adminis dor público gestor da

parceria ou por outra autoridade que se manifestar no processo. I
~ 2" A manifestação se restringirá a aspectos de ordem juríblca e não abrangerá a

análise de conteúdo técnico de documentos do processo ou a análisb meritória da proposta

selecionada
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~ 3° A manifestação individual em cada processo será dispensa a quando já houver

parecer sobre minuta-padrão e em outras hipóteses definidas no ato de Je trata o S 4°.
Art. 26. Os termos de fomento e de colaboração serão fi lados pelo Secretário

Municipal ou pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, permitida I delegação, vedada a .

subdelegação, observado o disposto no art. 5°, parágrafo único, deste nbbreto.

CAPtTULON

DA EXECUÇÃO DA PARCERIA

Art. 27. Os recursos da parceria geridos pelas organizações sociedade civil não

caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de serviço I
Art. 28. As compras e contratações de bens e serviços pela ent Jade qualificada como

organização social ou da sociedade civil, na execução da parceria co recursos transferidos

pela administração pública municipal, adotarão métodos usualmen i utilizados pelo setor

privado, não se submetendo às exigências da Lei nO8.666, de 21 de ju 10 de 1993.
Parágrafo único. É de responsabilidade da organização social ou da sociedade civil o

gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, tJclusive no que disser

respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, obse~bo os termos do plano

de trabalho. II
Art. 29. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de di embolso que guardará

consonância com as metas da parceria, admitida a antecipai dos recursos pela

administração pública municipal a critério desta, desde que não implique no aumento

injustificado de custos ao erário.

Parágrafo único. Os recursos serão depositados em conta corr te específica, isenta de

tarifa bancária, em instituição financeira pública designada pelJ administração pública

municipal.
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Art. 30. O atraso injustificado no cumprimento de metas pactua s no plano de trabalho

configura inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fombhto ou de colaboração,

conforme disposto no art. 48, inciso TI,da Lei n° 13.019, de 2014. 1
Art. 31. A execução da parceria em desacordo com o plano de ,abalho, com a Lei nO

13.019, de 2014, com. es~e.decreto ou d~mais.normas apli~áve~s, ensej ~á, observa~o o devido

processo legal e o pnnclplO da proporclOnahdade, na aphcaçao das slhções preVIstas no art.

73 da Lei n° 13.019, de 2014. 1
~ 1° Caberá ao administrador público gestor da parceria insta ~ar procedimento com

vistas à aplicação de sanção à organização da sociedade civil, garanlÜia a prévia defesa no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação válida. l
~r Esgotado o prazo de defesa, com ou sem manifestação, o estor encaminhará o

p.roc,esso à comissão ou órgão responsável pelo monitoramento e avaIk1çãOda parceria, com

proposta de aplicação das sanções cabíveis.

~ 3° Recebido o processo, a comissão de monitoramento e avali ção analisará os autos,

encaminhando-os, com manifestação, à autoridade subscritora do res, lctivo instrumento de

parceria, para decisão.

~ 4° Compete ao Secretário Municipal, com intervenção e acompanhamento da

Assessoria Jurídica ou da Procuradoria Geral do Município, acaso nstituída, aplicar as

sanções dispostas nos incisos 11e 1II do art. 73 da Lei nO13.019, de 201 I
Art. 32. Qualquer cidadão poderá fonnular denúncias sobre a,~licaÇão irregular dos

recursos públicos transferidos por meio das parcerias de que trata JJte Decreto, as quais

deverão ser endereçadas à Ouvidoria Municipal, à Secretaria MuniciPall1e Controle Interno, à

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento ou órgão com aU]I.bUiçõesequivalentes

dentro da organização administrativa.

Parágrafo único. As denúncias poderão ser apresentadas fisica~ ,nte pelo cidadão nas

sedes dos respectivos órgãos elencados no caput ou por meio eletrônidJ, hipótese em que as

denúncias deverão ser encaminhadas para o sítio eletrônico do Muni~'Pio ou da respectiv

Secretaria Municipal contendo os motivos ou indícios que ensejaram a denúncia.
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Art. 33. Poderão ser pagas com recursos vinculados à par ria as despesas com

remuneração da equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da o~~nização da sociedade

civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despes~ com pagamentos de
I

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS, férias,

décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e de 'ais encargos sociais e

trabalhistas, desde que tais valores:

I- estejam previstos no plano de trabalho e sejam proporcionais ao tempo efetivamente

dedicado à parceria; e 1
11- sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os a. rdos e as convenções

coletivas de trabalho e, em seu valor bruto e individual, o teto da dmuneração do Poder

Executivo Municipal. j
~ 1° Nos casos em que a remuneração for paga proporcional. nte com recursos da

parceria, a organização da sociedade civil deverá inserir na Platafonnl eletrônica a memória

de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, nob termos do parágrafo

único do art. 56, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de r cursos no custeio de

uma mesma parcela da despesa. 1
~ 2° Poderão ser pagas diárias referentes a treinamento, desloca ento, hospedagem e

alimentação, nos casos em que a execução do objeto da parceria assim ~\exigir, para a equipe

de trabalho e para os prestadores de serviço voluntário, nos termos da Lbi nO9.608, de 18 de

fevereiro de 1998. Il
~ 3° O pagamento das verbas rescisórias de que trata o caput, ain~ que após o término

da execução da parceria, será proporcional ao período de atuação do prbhssional na execução

das metas previstas no plano de trabalho. 1
Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera~se equip9 .e trabalho o pessoal

necessário à execução do objeto da parceria, que poderá incluir pe~Joas pertencentes ao

dr da . - da . d d .. 1 . U d . I .qua o orgamzaçao socle a e ClVI ou que vierem a ser conulata as, mc USlve os

dirigentes, desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho apr~~ado, nos termos d

legislação cível, e trabalhista, quando for o caso.
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Art. 34. Os valores relativos à remuneração da equipe de que tr a o inciso I do art. 46

da Lei nO13.019, de 2014, deverão:

I • estar previstos no plano de trabalho;

n-ser proporcionais ao tempo efetivamente dedicado à parceria)

In - ser compatíveis com aqueles praticados no mercado, tet~o como teto o valor.

legalmente fixado e vigente do subsídio do Prefeito.

Art. 35. A contratação de pessoas fisicas para formar a equipe de trabalho necessária à

- d . I 'I d l'd d - ,1]1 , . dexecuçao a parcena, a qua quer t1tu o ou mo a 1 a e, .nao gera vmcu o empregatlclo ou e

natureza contratual com a administração pública municipal. I
Art. 36. Os custos indiretos necessários à execução do obj~to, 1e que trata o inciso UI

do caput do art. 46 da Lei nO13.019, de 2014, poderão incluir, entre oulras despesas, aquelas

com internet, transporte, aluguel, telefone, consumo de água e luz e re uneração de serviços

contábeis e de assessoria jurídica.

Parágrafo único. Os custos indiretos previstos no caput deste a go, quando regulares

e devidamente comprovados mediante emissão de recibo ou nota fisdal, não se sujeitam ao

limite disposto no inciso III do artigo anterior. II
Art. 37. As entidades deverão obter de seus fornecedores e p stadores de serviços

notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e númerJ he inscrição no CNPJ

da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor oh prestador de serviço,

para fins de comprovação das despesas. I \
Art. 38. Toda a movimentação de recursos no âmbito da p~rceria será realizada

I

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do be ~ficiário final e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

~ 10 Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. 1
~ 20 Demonstrada a impossibilidade fisica de pagamento m. diante transferência

eletrônica, o termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a reaUação de pagamento

em espécie que, em sua ocorrência, deverão ser documentados pela entiUde.
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Art. 39. O Município somente poderá autorizar pagamento em d a posterior à vigência

do termo de colaboração ou termo de fomento quando o fato gerador d~j~espesa tiver ocorrido.

durante sua vigência.

Parágrafo único. Para efeitos do caput deste artigo, fato ge dor, nos termos dos

pelo beneficiário, fornecedor ou prestador de serviço, com base noJ títulos e documentos

comprobatórios do crédito que demonstrem a ocorrência da situação e fato no período de

vigência da parceria. I
Art. 40. A administração pública municipal promoverá a fiscaJi bãO, o monitoramento

e a avaliação do cumprimento do objeto e metas da parceria. em con ,rmidade com projeto

selecionado e com o plano de trabalho apresentado pela entidade.

~ 1° Para a finalidade descrita no caput deste artigo, a administr ,ão pública municipal

deverá instituir, mediante decreto específico, Comissão de Monito~lmento e Avaliação,

presidida por um Secretário Municipal e composta por servidores públibbs e membros da área'

vinculada ao desenvolvimento do projeto, os quais serão nomeados meJ~nte portaria.

~ 2° Será impedido de participar da comissão servidor público ~be, nos últimos cinco

anos, tenha mantido relação jurídica com qualquer das entidades partici~hntes do chamamento.

P~blic~ ou que possua relação de parentesco, até o terceiro grau, co]1 tualquer membro da

dlretona.

~ 3° Configurado o impedimento previsto no 9 2°, será imedi .. mente convocado a

tomar posse membro suplente que possua qualificação equivalente à do s~bstituído.

~ 4° Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública mun'JiPal e seus órgãos de

controle, a execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos donselhos de políticas

públicas das áreas correspondentes de atuação existentes no Municipio.

Art. 41. As prestações de contas, compreendidas com I procedimentos de

acompanhamento sistemático das parcerias com organizações sociais ou' sociedade civil, de

responsabilidade exclusiva das entidades, bem como sua análiU e avaliação

I
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administração pública municipal, deverão obedecer às regras prevista na .LeinO13.019, de

2014. l
Parágrafo único. Sem prejuízo das prestações de contas obriga orias, a administração

pública municipal, sempre que necessário, poderá solicitar à entidJde com a qual tenha .

firmado parceria informações, esclarecimentos e apresentação de docWnentos necessários à

fiscalização, ao monitoramento e à avaliação do cumprimento do objeto J metas da parceria.
CAPíTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. A administração pública municipal e as organizações sOlo\:aisou da sociedade

civil que com ela tenham firmado parceria deverão dar publiciklade e promover a

transparência das informações referentes à seleção e à execução das meslJas.

Art. 43. A administração pública municipal, através das s1Jretarias Municipais

responsáveis ou signatárias da parceria, adotará as providências neceSSáJ['asao cumprimento

do disposto no artigo 14 da Lei federal nO13.O19, de 31 de julho de 2014l

Art. 44. Nenhum chamamento público poderá ser realizado seJ prévia nomeação,

convocação e posse dos servidores públicos que irão compor as comisJdes de que trata este

Decreto e a Lei n° 13.019, de 2014.

Art. 45. Quando as parcerias envolverem a transferências de rfcursos oriundos da

União, aplicar-se-ão subsidiariamente o disposto no Decreto Federal nO81726, de 27 de abril

de 2016 e a Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, quanto aos procJsl[os administrativos

relativos às parcerias de que trata este artigo. 1
Art. 46. Os Secretários Municipais, mediante resoluções e port 1as, poderão editar

normas complementares, visando estabelecer procedimentos ou diretrizeJ hecessárias ao bom

cumprimento do disposto neste Decreto. 1
Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos utilizando, subsidi 1amente, a Lei nO

8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), Lei n° 10.406/~do2 (Código Civil) .I

e legislação correlata aplicada ao caso concreto.
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Art. 48. Este Decreto entra em vigor na data de sua publi ação, aplicando-se às

parcerias finnadas a partir desta data.

Gabinete do Prefeito di Tomar do Geru/SE,

Em 07 de abril de 2011.

STAFfLHO
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